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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  AUSÊNCIA  DE
RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS  DE  DILIGÊNCIA
DO  OFICIAL  DE  JUSTIÇA  PARA  CITAÇÃO  DO
PROMOVIDO.  INTIMAÇÃO  AUTOR  PARA
REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. INÉRCIA
DO  MUNICÍPIO.  INTIMAÇÃO  PESSOAL
EFETUADA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  INTELIGÊNCIA  DO
ART.  485,  I,  DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO.

-Havendo a determinação do Juiz  a quo para recolhimento
das  custas  do  Oficial  de  Justiça  para  citação  da  parte
requerida  e  inexistindo  qualquer  manifestação  no  prazo
estipulado, cabe ao Magistrado julgar o feito sem resolução
do mérito, nos termos do art. 485, inciso I, do NCPC. 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  do  Lastro, contra
sentença do Juízo da 4ª Vara da Comarca de Sousa/PB, lançada na “Ação  de Execução de
Título Extrajudicial Contra Devedor Solvente”, movida contra  Erasmo Quintino Abrantes
Filho, que extinguiu o processo sem resolução do mérito, com base no art. 485, I, do NCPC –
fls. 23.
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Não se  conformando  com a  decisão,  o  promovente  manejou  o  presente  recurso
apelatório  (fls.  25/28),  sustentando,  em síntese,  que o Município,  à  época  da intimação para  o
pagamento  das  diligências,  encontrava-se  em  transição  de  um  Procurador  para  o  outro,  não
podendo,  portanto,  acompanhar  minunciosamente  o  grande  volume  de  processos.  Argumentou
ainda, que não houve a sua intimação pessoal.

Por último, pugnou pela anulação do decisório para que o processo tenha seu curso
regular preservado.

Contrarrazões não apresentadas, em virtude da não angularização da lide.

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de Justiça  opinou pelo  desprovimento  do
recurso apelatório (fls. 44/47).

É o relatório.  

VOTO

Primeiramente, registro ser possível, acaso o julgador concorde com os fundamentos
do  Parecer  Ministerial,  utilizá-los  também  como  razão  de  decidir.  Sobre  o  ponto,  segue
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL.  OFENSA AO ART.  535 DO CPC NÃO
CONFIGURADA.  NULIDADE.  MOTIVAÇÃO  PER
RELATIONEM. POSSIBILIDADE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente,
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende possível a adoção, pelo
julgador,  de  motivação  exarada  em  outra  peça  processual
juntada aos autos como fundamento da decisão (per relationem),
desde que haja sua transcrição no acórdão.3. Recurso Especial
não provido.  (STJ - REsp 1314518/RS, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe
17/05/2013). (Grifei)

“EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  CONDENAÇÃO.
TRANSCRIÇÃO  DAS  CONTRARRAZÕES  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO  INCORPORADAS  ÀS  RAZÕES  DE  DECIDIR.
ALEGADA OFENSA AO ART. 458, INCISOS II E III, DO CPC.
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES.
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA,  EM  RELAÇÃO  À
COMPETÊNCIA  DA CORTE ESPECIAL,  CONHECIDOS,  MAS
REJEITADOS.
1. A reprodução de fundamentos declinados pelas partes ou pelo
órgão  do  Ministério  Público  ou  mesmo  de  outras  decisões
atendem ao comando normativo, e também constitucional,  que
impõe a necessidade de fundamentação das decisões judiciais. O
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que não se tolera é a ausência de fundamentação. Precedentes
citados: HC 163.547/RS, 5.ª Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ,
DJe  de  27/09/2010;  HC  92.479/RS,  5.ª  Turma,  Rel.  Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  DJe  de  09/03/2009;  HC
92.177/RS,  6.ª  Turma, Rel.  Ministro HAROLDO RODRIGUES -
Desembargador convocado do TJCE -,  DJe de 07/12/2009; HC
138.191/RS,  5.ª  Turma, Rel.  Ministro FELIX FISCHER, DJe de
07/12/2009; AgRg no REsp 1186078/RS, 5.ª Turma, Rel. Ministra
LAURITA VAZ,  DJe  de  28/06/2011;  HC 98.282/RS,  5.ª  Turma,
Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  DJe  de  16/11/2009;
RHC 15.448/AM, 5.ª Turma, Rel. Ministro GILSON DIPP, DJ de
14/06/2004; HC 27347/RJ, 6.ª Turma, Rel. Ministro HAMILTON
CARVALHIDO, DJ de  01/08/2005;  HC 192.107/TO,  5.ª  Turma,
Rel. Ministro GILSON DIPP, DJe de 17/08/20112. (...).”  (STJ -
EREsp  1021851/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  CORTE
ESPECIAL, julgado em 28/06/2012, DJe 04/10/2012). (Grifei).

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL -  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO DE INSTRUMENTO - RESPONSABILIDADE CIVIL -
DUPLICATA EMITIDA SEM CAUSA - CADEIA DE ENDOSSO -
PROTESTO  INDEVIDO  -  DANO  MORAL  CONFIGURADO  -
DEVER DE REPARAÇÃO -  SENTENÇA - TRANSCRIÇÃO DO
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO -  MANIFESTAÇÃO
NA  QUALIDADE  DE  FISCAL  DA  LEI  -  VIABILIDADE -
DEMAIS  ALEGAÇÕES  -  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 211/STJ - INCIDÊNCIA. I -
(...). II - A adoção pela sentença dos fundamentos do parecer do
Ministério Público na sua integralidade não viola o disposto nos
artigos 131 e 458, inciso II, do Código de Processo Civil,  pois
reflete  tão-somente  a  concordância  do  Juízo  com  a  opinião
exarada,  a  qual  foi  elaborada  pelo  órgão  ministerial  não  na
qualidade de parte, mas na condição de fiscal da lei. III - (...).
Agravo regimental improvido.”  (STJ - AgRg no Ag: 714792 RS
2005/0171435-2,  Relator:  Ministro  SIDNEI  BENETI,  Data  de
Julgamento:  07/10/2008,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 28/10/2008). (Grifei).

Dito isso, e tendo por pertinentes as ponderações da Ilustre Procuradora de Justiça
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, acerca da discussão em pauta, adoto como razões de decidir o
conteúdo  do parecer lançado às fls. 44/47, nos termos a seguir colacionados:

“Trata-se  de  apelação cível  (fls.  25/28)  interposta  pelo  MUNICÍPIO
DO LASTRO, em irresignação à Sentença (fls.23) que, proferida pelo
Juízo da 4ª Vara da Comarca de Sousa (fls. 131/134), nos autos de uma
AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL  CONTRA  O
DEVEDOR  SOLVENTE  manejada  contra  ERASMO  ABRANTES
QUINTINO FILHO, julgou extinto o processo sem resolução do mérito,
com fulcro no art. 321, parágrafo único, e art. 485, I, do NCPC.
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Inconformado, o Autor manejou o presente Apelo alegando, em suma,
que  o  Município,  à  época  da  intimação  para  o  pagamento  das
diligências, se encontrava em transição de um Procurador para o outro,
e  pelo  grande  volume  de  processos  não  pode  acompanhá-los
minunciosamente, bem como que não houve ciência pessoal. Assim, pede
a anulação do decisório para que o processo tenha seu curso regular
preservado.

Sem Contrarrazões, visto que a lide não foi angularizada.

Nesta  instância,  naturalmente  em virtude  do  disposto  no  art.  109 da
Constituição da Paraíba, vieram os autos ao Ministério Público.

Relatei. Opino.

A discussão gira em torno da extinção do processo sem resolução de
mérito, por não ter o autor recolhido as custas referentes as citações do
Réu, tratando-se assim de matéria de ordem pública, a qual reclama a
intervenção do Ministério Público.

Com efeito,  verifica-se que a Edilidade ajuizou Ação de Execução de
Título  Extrajudicial,  havendo  o  Juízo  determinado  que  a  parte
emendasse a inicial (fls. 15), o que foi cumprido pela parte (fls. 16/18).

Nessa esteira, foi deferida a citação, mas sobreveio a certidão do Oficial
de Justiça informando que o respectivo mandado não fora cumprido em
razão da ausência do recolhimento de diligências (fls. 21v).

Em  seguida,  o  Magistrado  determinou  a  intimação  do  autor  para
recolher as despesas referentes à citação, sob pena de indeferimento da
inicial  (fl.  22).  Apesar  de  devidamente  intimado,  o  autor  manteve-se
inerte (fl. 22).

Feito esse breve relato do processo, tem-se que a citação é pressuposto
de  constituição  válido  e  regular  do  processo  e  não  pode  o  Poder
Judiciário permanecer à disposição do Autor, que deve providenciar o
recolhimento do valor necessário para realização do ato. A inércia da
parte  implicou  na  ausência  de  citação,  o  que  impõe  a  extinção  do
processo, sem resolução do mérito, fulcro no art. 485, VI, do Código de
Processo Civil. 
(...)
Em relação à intimação pessoal, necessária na hipótese em disceptação
por ser o autor Ente Fazendário, e que o Recorrente afirma não haver
sido realizada, verifica-se que, na realidade, a comunicação processual
ocorreu – conforme Certidão às fls. 22 indicando que o Procurador do
Município, à época, Sr, Ricardo Luiz Costa dos Santos, foi intimado e
não  se  manifestou.  Ademais,  examinando-se  atentamente,  desponta
ainda que naquela página está aposta a assinatura do referido patrono,
a mesma, aliás, presente no Recurso de Apelação (fls. 25 e 28). 
Vê-se, portanto, que houve ciência inequívoca da decisão, operada de
forma pessoal,  com acesso  aos  autos,  de  forma que  a  anulação da
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Sentença  proferida  na  primeira  instância,  em  virtude  da  mera
inexistência  de  um  termo  de  carga/vista,  caracterizaria  excessivo
formalismo,  malferindo  assim  o  princípio  da  instrumentalidade  das
formas.
Portanto, correta a sentença que extinguiu o processo sem apreciação
do  mérito,  não  havendo  nulidade  no  caso  analisado.  Veja-se  o
precedente abaixo:
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DO  ART.  557,  §  1º,  DO  CPC.
INSTRUÇÃO  SUFICIENTE.  PRESENÇA  DOS  REQUISITOS
OBRIGATÓRIOS.  PRINCÍPIO  DA  INSTRUMENTALIDADE  DAS
FORMAS.  AGRAVO  CONHECIDO.  PROCESSAMENTO  E
JULGAMETNO  DO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  PELA
RELATORA.  1.  Nos termos do artigo 525,  I,  do CPC,  a petição de
agravo de instrumento será instruída obrigatoriamente, com cópia da
decisão  agravada,  da  certidão  da  respectiva  intimação  e  das
procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, a
fim de que se possa conhecer o teor da decisão agravada, analisar a
tempestividade do agravo e comprovar a capacidade postulatória das
partes. 2. A falta de quaisquer desses requisitos, visto que obrigatórios,
acarreta o não conhecimento do recurso, por não preencher todos os
pressupostos de admissibilidade. 3. O artigo 17 da Lei n. 10.910/2004
estabelece  a  necessidade  de  intimação  pessoal  do  procurador
autárquico,  sob  o  risco  de  afronta,  sobretudo,  ao  princípio  do
contraditório.  4.  Possível  ciente  (datado)  aposto  pelo  procurador
autárquico  na  própria  decisão  demonstra  a  intimação  da  decisão
recorrida  e  permite  a  aferição  da  tempestividade  do  recurso,  sendo
desnecessária  qualquer  outra  formalidade.  5.  O  princípio  da
instrumentalidade  de  formas  estabelece  que  a  existência  do  ato
processual não é um fim em si mesmo, mas instrumento utilizado para
atingir determinada finalidade. Assim, se o ato atinge sua finalidade
sem causar prejuízo às partes, não se declara sua nulidade. 6. Afastada
a  ausência  de  requisito  legal  de  admissibilidade,  é  de  rigor  o
processamento e julgamento, pela relatora, do agravo de instrumento.
7. Agravo provido. (TRF 3ª R.; AL-AI 0030117-61.2014.4.03.0000; SP;
Nona Turma; Relª Juíza Fed. Conv. Marisa Cucio; Julg. 04/05/2015;
DEJF 15/05/2015; Pág. 2420) 

Noutro giro, vê-se que o presente litígio foi judicializado com o fito de
obter  o  ressarcimento  da  vultosa  quantia  de  R$  443.190,00
(quatrocentos e quarenta e três mil, cento e noventa reais) ao Município
do Lastro.

Assim, por tutelar interesse coletivo dos munícipes da citada Edilidade, a
questão  concerne  ao Parquet,  razão pela qual  se  entende que  existe
necessidade de comunicação do resultado do julgamento deste Recurso
ao  Ministério  Público  na  cidade  de  Patos,  a  fim  de  que  este  possa
acompanhar a propositura de nova demanda, garantindo-se assim que o
Município seja restituído.

Diante  dessa  conjuntura,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO,  por  sua
Procuradoria de Justiça Cível, opina no sentido do total desprovimento
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do Recurso Apelatório, e ainda, pugna pelo envio de cópia do Acordão
de Julgamento deste Apelo à Promotoria de Patos.
É o parecer.
João Pessoa, 04 de agosto de 2017.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes
Procuradora de Justiça.” - fls. 44/47. Grifo nosso

Dessa forma, como bem pontuou o juízo de primeiro, a parte acionante não atendeu a
determinação daquele juízo para recolhimento das custas de diligência, circunstância que impõe a
extinção do feito sem resolução do mérito, com a aplicação do art. 485, I, do NCPC.

Nesse  sentido  é  o  entendimento  jurisprudencial  desta  Corte  de  Justiça  e  dos
Tribunais Pátrios:

APELAÇÃO CÍVEL. Execução fiscal. Diligência do oficial de justiça.
Convênio firmado entre a edilidade municipal e esta corte. Juntada de
comprovante  de  pagamento  de  diligências  pela  fazenda.  Certidão
cartorária  contradizendo  informação  do  exequente.  Ausência  de
recolhimento. Hipótese de cancelamento da distribuição e consequente
extinção do processo sem resolução do mérito pelo indeferimento da
inicial. Desacerto do julgado ao extinguir por abandono. Necessidade de
requerimento do réu. Argumento prejudicado. Manutenção da sentença
extintiva,  porém  por  fundamento  diverso.  Desprovimento  do  apelo.
(TJPB;  APL  0019254-78.2013.815.0011;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB
01/06/2015; Pág. 32) Grifo nosso

PROCESSUAL CIVIL. Apelação. Ação de execução fiscal.  Extinção
sem  resolução  de  mérito.  Irresignação  do  Município  exequente.
Ausência  de  recolhimento  de  diligências.  Convênio  firmado  entre  a
Fazenda Pública e o TJPB. Adimplência não comprovada. Hipótese de
cancelamento  da  distribuição.  Manutenção  da  decisão  de  primeiro
grau  por  fundamento  diverso.  Desprovimento.  De  acordo  com  o
disposto no convênio firmado entre o Tribunal de Justiça da Paraíba e
o Município de Campina Grande, o órgão administrativo desta Corte de
Justiça deve encaminhar a consolidação das diligências realizadas e os
valores a serem recolhidos (Cláusula Terceira,  item I).  Por sua vez,
cumpre à Fazenda Municipal efetuar o pagamento em até 10 dias da
comunicação  (Cláusula  Terceira,  item  II).  Inexistindo  prova  da
adimplência  aos  termos  do  acordo,  impossível  a  realização  das
diligências deste processo, conforme autorizado pela Cláusula Quarta,
item IV, que desobriga os Oficiais de Justiça a dar cumprimento aos
mandados respectivos. Com base no art. 257 do CPC/ 73, a ausência de
recolhimento  das  custas  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  viabiliza  o
cancelamento da distribuição e consequente indeferimento da petição
inicial,  aplicando-se  a  regra  do  art.  267,  inc.  I,  do  mesmo diploma
legal,  vigente  à  época. (TJPB;  APL  0019256-48.2013.815.0011;
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Miguel de Britto Lyra
Filho; DJPB 19/05/2017; Pág. 10) Grifo nosso
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APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.  EXTINÇÃO  DO  FEITO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AUSÊNCIA DO RECOLHIMENTO
DE  CUSTAS  DE  DILIGÊNCIA  DE  CITAÇÃO  AO  OFICIAL  DE
JUSTIÇA.  INEXISTÊNCIA  DE  CITAÇÃO  DO  RÉU.  APELAÇÃO
CONHECIDA E IMPROVIDA. I. Havendo a determinação do Juiz a
quo para recolhimento das custas do Oficial de Justiça para citação da
parte  requerida  e  inexistindo  qualquer  manifestação  no  prazo
estipulado, cabe ao Magistrado julgar o feito sem resolução do mérito,
nos termos do art. 485, inciso IV, do NCPC. II- A Súmula nº 240 do STJ
só tem aplicação aos casos de abandono processual, sendo inaplicável
na espécie, em razão da sentença terminativa ter se baseado na ausência
de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do
processo. III. Recurso conhecido e improvido. Sentença mantida. (TJAM;
APL  0625707-71.2016.8.04.0001;  Terceira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Airton Luis Corrêa Gentil; DJAM 23/05/2017; Pág. 18)Grifo nosso

APELAÇÃO  CÍVEL.  BUSCA  E  APREENSÃO. AUSÊNCIA  DE
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS DE DILIGÊNCIA DO OFICIAL
DE  JUSTIÇA.  EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO.  Indeferimento  da  inicial.  Art.  485,  I  do  cpc/2015.
Prescindibilidade  de  intimação  pessoal  da  parte  autora.  Recurso
desprovido. (TJRR; AC 0010.16.813543-1; Relª Desª Tânia Vasconcelos;
DJERR 27/06/2017; Pág. 11)Grifo nosso

Diante do exposto, DESPROVEJO O RECURSO APELATÓRIO, mantendo-se
a  sentença  em todos  os  seus  termos.  Ato contínuo,  em harmonia  com o parecer  ministerial,
determino  o  envio  de  cópia  deste  processo  à  Promotoria  de  Patos,  com  o  intuito  do
acompanhamento daquele órgão da propositura de nova demanda, na forma da postulação.

É como voto. 

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. 

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Vasti Cléa Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário
Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João  Pessoa,  12  de
setembro de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

     RELATOR        

                                                              J/06-J/14r

Desembargador José Ricardo Porto
 7


	GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

